
 
 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 
Subcomitê de Gestão de Riscos 

ATA DE REUNIÃO 
 
 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DA REUNIÃO 

Colegiado TRT-6 1a Reunião do Subcomitê de Gestão de Riscos em 2026 

Data 28/04/2026 

Horário (início/término) 11h03- 12h06 

Local Reunião Presencial - Sala de Reunião da Presidência 

2. PAUTA 

ID Descrição do item 

01/2026 Cronograma detalhado das atividades previstas para 2026 

02/2026 Plano de capacitação para funções críticas e o mecanismo de notificação em casos 

de desligamento ou aposentadoria  

03/2026 Direcionamento para integração da Gestão de Riscos entre as diversas instâncias de 

levantamento de riscos existentes no Tribunal 

04/2026 A campanha de divulgação e materiais educativos sobre gestão de riscos 

05/2026 Programa ProRisk do TRT18 

3. INTEGRANTES DO COLEGIADO 

Nome 
 

Designação Presença Ausência 
Justificada 

1 Marisa Lopes Dourado Cavalcanti 
Lyra 

Secretaria Geral da 
Presidência 

    

2 Luciano José Falcão Lacerda Diretoria Geral     

3 Alessandro Alcides de Souza Secretaria de Tecnologia 
da Informação e 

Comunicação 

    

4 João Adriano Pinheiro 
 

Diretor da Secretaria de 
Governança e Gestão 

Estratégica 

    

5 Renata Maria Pessoa Maranhão de 
Lima 

Corregedoria     

6 Alexsandra Monteiro da Silva Coordenadoria de     

 



 
 
 

Integridade, Processos e 
Iniciativas Nacionais 

 Unidade de Apoio Executivo: CIPIN 
 

4. CONVIDADOS PRESENTES 

Nome  

1 Patricia Paegle 
Seção de Proteção de Dados Pessoais 

5. ABERTURA DA REUNIÃO 

A Coordenadora da CIPIN, a Sra. Alexsandra Monteiro da Silva iniciou os trabalhos às 

11h00, informando que a reunião estava sendo gravada. Registrou tratar-se da primeira 

reunião do Subcomitê de Gestão de Riscos de 2026, com pauta composta por cinco itens 

principais: cronograma de atividades, capacitação para funções críticas, integração das 

instâncias de gestão de riscos, campanha educativa e avaliação da ferramenta ProRisk. 

 

6. ANÁLISE DOS ITENS DA PAUTA E RESULTADOS 

Item Cronograma detalhado das atividades previstas para 2026 ID 01/2026 

Análise e discussão: 
 

A Coordenadora da CIPIN apresentou o cronograma de atividades, destacando que 

diversos processos institucionais já possuem planos de tratamento de riscos elaborados no 

exercício anterior, notadamente nas áreas de aquisições, contratações, gestão orçamentária, 

folha de pagamento e gestão de imóveis. 

Esclareceu que a etapa atual consiste no monitoramento desses planos, por meio de reuniões 

com as unidades responsáveis, com verificação do cumprimento das ações, análise de 

evidências, registro de justificativas e eventual reprogramação de prazos. 

Foi registrado que, embora o monitoramento seja atribuição das unidades, na prática tem 

sido necessária atuação indutora da CIPIN, tanto na condução das reuniões quanto no apoio 

técnico às áreas envolvidas, inclusive para articulação de ações que dependem de mais de 

uma unidade. 

Durante a discussão, foram levantadas preocupações quanto à capacidade operacional das 

unidades e à dificuldade de planejamento em razão de demandas supervenientes e limitações 

de pessoal. Neste contexto, a Coordenadora da CIPIN registrou a sobrecarga de trabalho 



 
 
 

em relação a insuficiência de força de trabalho na unidade. Foi detalhado que a equipe da 

CIPIN, composta por apenas seis servidores, acumula uma quantidade desproporcional de 

atribuições estratégicas e complexas, incluindo Gestão de Riscos, LGPD, Integridade, 

Processos, Continuidade de Negócios e suporte a sistemas como e-Social, PROAD e Tramita.  

Ressaltou-se, ainda, que a Gestão da Continuidade de Negócios no Tribunal é algo com 

grandes proporções que exige unidade específica para este fim, advertiu que a mera 

existência formal de um plano, sem a devida validação por testes, acarreta o risco de 

obsolescência e ineficácia em situações de crise, além de configurar uma fragilidade perante 

as auditorias dos órgãos de controle, sendo o teste tão indispensável quanto a própria 

implementação do plano. 

Dando continuidade, a gestora mencionou que em se tratando dos Planos de Tratamento de 

Riscos foi ressaltado que o monitoramento possui caráter não apenas de controle, mas de 

apoio técnico, especialmente em situações que envolvem múltiplas áreas responsáveis. 

Ficou consignado que o monitoramento desses planos será realizado no período 

compreendido entre maio e julho, com consolidação dos resultados para apresentação ao 

Subcomitê.  

Resultados (deliberações, decisões e encaminhamentos): 

Deliberou-se pela realização do monitoramento dos planos de tratamento de riscos no período 

de maio a julho de 2026, com apresentação consolidada na reunião prevista para agosto de 

2026.  

 

Item Plano de capacitação para funções críticas e o mecanismo de 

notificação em casos de desligamento ou aposentadoria 

ID 02/2026 

Análise e discussão: 
 

Foi destacado que o levantamento de funções críticas (que foi realizado pelo Núcleo de 

Governança de Pessoas), conta com registro de 145 postos de trabalho mapeados, dos quais 

32 classificados como críticos, ainda em fase de complementação na área jurisdicional. 

Discutiu-se a necessidade de estruturação de plano de capacitação e sucessão, com vistas à 

mitigação de riscos decorrentes da saída inesperada de servidores ocupantes de funções 

críticas. 

No debate, foram relatadas situações concretas de desligamentos sem comunicação prévia 



 
 
 

adequada, evidenciando impacto na continuidade das atividades. A partir desses relatos, 

destacou-se a importância de formalização de fluxo que assegure a ciência prévia da chefia 

imediata nos processos de desligamento, como medida de organização interna, sem caráter 

autorizativo. Luciano Falcão, Diretor-Geral, acrescentou a informação que, logo após a notícia 

de uma aposentadoria sem prévia comunicação (o que ocorreu no âmbito da Coordenadoria 

de Licitações e Contratos - CLC), passou a exigir essa prévia comunicação à chefia, e a 

exercer o controle da ciência da chefia, diretamente nos PROAD de aposentadoria.  

Assim, foi proposta a inclusão, no sistema PROAD, de requisito que condicione o 

prosseguimento do processo à comprovação de ciência da chefia imediata, com ajustes no 

fluxo processual correspondente. Houve consenso de que tal exigência deve abranger todos 

os tipos de desligamento, tendo em vista o risco comum associado à descontinuidade das 

atividades. 

Adicionalmente, caso ainda não tenha sido feito, foi sugerida a inclusão dos Diretores de Vara 

no conjunto de funções críticas, em razão das responsabilidades inerentes ao cargo e da 

necessidade de preparo para o exercício da função. 

Resultados (deliberações, decisões e encaminhamentos): 

● Incluir Diretores de Vara no conjunto de funções críticas, caso ainda não estejam 

contemplados; 

● Estabelecer, no PROAD, a obrigatoriedade de ciência da chefia imediata como requisito 

para o prosseguimento de processos de desligamento; 

● Promover ajustes no fluxo processual para contemplar tal exigência. 

 

 

Item Direcionamento para integração da Gestão de Riscos entre as 

diversas instâncias de levantamento de riscos existentes no Tribunal 

ID 03/2026 

Análise e discussão: 
 

Foi destacada a existência de múltiplas iniciativas de gestão de riscos no Tribunal, conduzidas 

de forma descentralizada e sem consolidação institucional, frequentemente com uso de 

ferramentas distintas e não integradas. 

Registrou-se a necessidade de construção de visão integrada dos riscos institucionais, com 

consolidação dos riscos críticos e alinhamento metodológico entre as áreas. 

Foi informado que a área de Tecnologia da Informação já adotou a metodologia institucional 



 
 
 

de gestão de riscos, contribuindo para a padronização das práticas. 

Ressaltou-se que a efetiva integração depende da disponibilização de ferramenta tecnológica 

que permita o registro, consolidação e monitoramento dos riscos de forma estruturada. 

Resultados (deliberações, decisões e encaminhamentos): 

Ratificada a adoção da metodologia institucional única de gestão de riscos, ficando a 

integração plena condicionada à implementação de ferramenta tecnológica adequada.  

 
 

Item A campanha de divulgação e materiais educativos sobre gestão de 

riscos 

ID 04/2026 

Análise e discussão: 
 

Foi destacada a necessidade de fortalecimento da cultura de gestão de riscos no âmbito do 

Tribunal, com ênfase na comunicação de que se trata de exigência institucional vinculada a 

diretrizes de órgãos de controle. 

Ressaltou-se a importância de sensibilizar as unidades quanto ao papel da gestão de riscos na 

governança institucional. 

Resultados (deliberações, decisões e encaminhamentos): 

Aprovada a realização de campanha educativa sobre gestão de riscos, com início previsto 

para junho de 2026.  

 

Item Programa ProRisk do TRT18 ID 05/2026 

Análise e discussão: 
 

Foi apresentada a ferramenta ProRisk (TRT18) como possível solução para apoio à gestão de 

riscos no Tribunal, destacando-se sua aderência às necessidades institucionais. 

Foi informado que o Conselho Superior da Justiça do Trabalho vem avaliando soluções para 

eventual nacionalização, tendo sido realizada consulta quanto à adequação da ferramenta sob 

o ponto de vista negocial. 

No debate, foram ponderados os riscos associados à adoção imediata da ferramenta, 

especialmente quanto à possibilidade de retrabalho em caso de implementação futura de 



 
 
 

solução centralizada. Por outro lado, destacou-se que a ausência de ferramenta estruturada 

compromete a consolidação e o monitoramento dos riscos institucionais. 

Foi esclarecido que a decisão de implantação depende de análise técnica e deliberação do 

Comitê de Tecnologia, devendo a demanda ser formalizada no sistema próprio. 

Resultados (deliberações, decisões e encaminhamentos): 

Deliberou-se por provocar o TRT18 para disponibilização do Sistema e do Comitê de 

Tecnologia da Informação e Comunicação para análise da viabilidade de implantação da 

ferramenta ProRisk, mediante formalização de demanda no sistema Assyst e avaliação de 

eventual acordo de cooperação técnica com o TRT18.  

 
 

7. COMPROMISSOS ASSUMIDOS 

Compromissos Responsável Data limite 

1 Monitoramento dos Planos de Tratamento de Riscos  Equipe CIPIN e 
unidades 

responsáveis 

Julho/2026  

2 Incluir requisito de ciência da chefia no sistema 

PROAD  

Área Técnica (TI) e 
CIPIN  

A definir 

3 Alinhamento com a CCS para início da campanha 

educativa  

CIPIN e unidades 
envolvidas  

Junho/2026 

4 Promover alinhamento metodológico entre as áreas  CIPIN e unidades Ação contínua 

5 Contactar TRT18 para alinhar procedimento para 

disponibilização do Sistema ProRisk 

CIPIN A definir  

6 Formalizar demanda para análise do sistema 

ProRisk  

CIPIN A definir  

 

ATA APROVADA E ASSINADA PELOS INTEGRANTES PRESENTES 
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